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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JAÍRA GOMES BORGES
ADVOGADOS : NADIEJE WANDERLEY DE SIQUEIRA CARNEIRO CAMPELO - 

PE020055
JOAQUIM PEDRO CARNEIRO CAMPELLO FILHO - PE036681

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. DECADÊNCIA. VIOLAÇÃO DE NORMA 
JURÍDICA. INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. SÚMULA 
343/STF. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Diante da existência de interpretações jurisprudenciais distintas sobre o 
mesmo tema, é aplicável o disposto na Súmula 343/STF: "Não cabe ação rescisória por 
ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em 
texto legal de interpretação controvertida nos tribunais".

2. A atual jurisprudência do STJ adota o entendimento de que o termo inicial 
do prazo decadencial para o direito de revisão do benefício originário, com reflexos no 
benefício derivado, corresponde à data da concessão do benefício originário, conforme 
decidido pela Primeira Seção no EREsp n. 1.605.554/PR, relatora para acórdão 
Ministra Assusete Magalhães, DJe de 2/8/2019.

3. Quanto ao pleito subsidiário, inexiste a alegada violação do art. 489, § 1º, 
IV, c/c o art. 1.022, II, ambos do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na 
medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 
recorrido. O Tribunal de origem apreciou a controvérsia de forma fundamentada, não 
padecendo o julgado de nenhuma omissão.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
                 Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVANTE : JAÍRA GOMES BORGES
ADVOGADOS : NADIEJE WANDERLEY DE SIQUEIRA CARNEIRO CAMPELO - 

PE020055
  JOAQUIM PEDRO CARNEIRO CAMPELLO FILHO - PE036681
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. DECADÊNCIA. VIOLAÇÃO DE NORMA 
JURÍDICA. INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. SÚMULA 
343/STF. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Diante da existência de interpretações jurisprudenciais distintas sobre o 
mesmo tema, é aplicável o disposto na Súmula 343/STF: "Não cabe ação rescisória por 
ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em 
texto legal de interpretação controvertida nos tribunais".

2. A atual jurisprudência do STJ adota o entendimento de que o termo inicial 
do prazo decadencial para o direito de revisão do benefício originário, com reflexos no 
benefício derivado, corresponde à data da concessão do benefício originário, conforme 
decidido pela Primeira Seção no EREsp n. 1.605.554/PR, relatora para acórdão 
Ministra Assusete Magalhães, DJe de 2/8/2019.

3. Quanto ao pleito subsidiário, inexiste a alegada violação do art. 489, § 1º, 
IV, c/c o art. 1.022, II, ambos do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na 
medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 
recorrido. O Tribunal de origem apreciou a controvérsia de forma fundamentada, não 
padecendo o julgado de nenhuma omissão.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JAÍRA GOMES BORGES contra a 
decisão monocrática de fls. 382/399, da lavra do Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO assim ementada:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PENSÃO POR MORTE ART. 103 DA LEI 8.213/1991. PRAZO DECADENCIAL. 
INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NA ÉPOCA EM QUE PROFERIDA A 
DECISÃO RESCINDENDA. VIOLAÇÃO À NORMA JURÍDICA NÃO 
CONFIGURADA. É INCABÍVEL AÇÃO RESCISÓRIA BALIZADA NA 
MODIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE NORMA FEDERAL. APLICABILIDADE 
DA SÚMULA 343/STF, RATIFICADA PELO PLENÁRIO DO STF NO 
JULGAMENTO DO RE 590.809/RS. RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados em decisão que 
contou com a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À NORMA 
JURÍDICA. DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL NÃO 
JUSTIFICA RESCISÃO DE JULGADO. A PRETENSÃO DE FUNDO DA PARTE 
AUTORA - REVISÃO DO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE - NÃO 
ENCONTRA AMPARO NA LEGISLAÇÃO, TAMPOUCO NA JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA PELA MATÉRIA. RECURSO PROTELATÓRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DO PARTICULAR REJEITADOS (fls. 412/414).

Em suas razões (fls. 418/424), a agravante alega:

(i) "na hipótese de distinção não apreciada pela decisão rescindenda, a 
violação à norma jurídica é presumida, a teor do disposto no § 5º do mesmo 
Art. 966 do CPC" (fl. 420);

(ii) não se aplica o disposto na Súmula 343 do Supremo Tribunal 
Federal;

(iii) a "tese oriunda do julgamento do Recurso Especial n. 1.309.529-
PR não se aplica ao caso concreto, visto que, o que se pretende é a revisão 
da pensão por morte derivada, concedida em 17/03/2009, e não da 
aposentadoria originária, o que modifica a conclusão jurídica adotada no r. 
acórdão rescindendo" (fl. 421);

(iv) "o entendimento de que o termo inicial do prazo decadencial é a 
data da concessão do benefício originário, e não do derivado, além de não 
ter sido firmado em sede de recurso repetitivo, contraria frontalmente o 
entendimento majoritário, segundo o qual o prazo decadencial para pleitear 
a revisão da pensão por morte somente tem início na data da concessão do 
benefício derivado" (fl. 421); e,

(v) subsidiariamente, por contrariedade aos arts. 489, § 1º, IV, c/c o art. 
1.022, II, ambos do Código de Processo Civil, o acórdão que negou 
provimento aos embargos de declaração por ela opostos deve ser anulado.

Não houve impugnação ao recurso (fl. 429).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Verifica-se que o agravo interno não trouxe argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado.

Na origem, trata-se de ação rescisória ajuizada contra o INSS objetivando 
desconstituir acórdão do TRF da 5ª Região que reconheceu a decadência do direito de 
revisar a renda mensal de benefício previdenciário. O Tribunal de origem julgou a ação 
rescisória improcedente. 

A decisão ora agravada negou provimento ao recurso especial com amparo 
nos seguintes fundamentos, no que interessa:

4. De início, insta destacar que a violação à norma jurídica se configuraria no 
caso em que a norma que se alega violada assegurasse à parte autora o direito 
pretendido, o que não é a hipótese.

5. Ao contrário do que faz crer a recorrente, no julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1.309.529/PR, não restou assentada a garantia de que a 
pensão por morte teria o início da contagem do prazo decadencial na data de sua 
concessão.

6. É certo que a ofensa à norma jurídica, por si só, não se caracteriza com o 
fato de haver decisões favoráveis à tese que foi rechaçada pela decisão que se 
pretende rescindir. Nesse sentido, aliás, é o que expressa a Súmula 343/STF, 
segundo a qual não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos Tribunais.

7. Esse entendimento tem por suporte a constatação de que a segurança 
jurídica ou a estabilidade das relações sociais não se compraz somente com a 
aplicação dos ditados das normas (leis) escritas, pois são (até) mais relevantes 
para esse propósito a compreensão que se emita sobre o sentido, o significado e o 
alcance daquelas dicções positivadas; essa é a razão pela qual a coisa julgada – e 
também os precedentes judiciais – devem ser enaltecidas e observadas, sob a 
pena de se estabelecer uma completa imprevisibilidade das soluções das 
pendências.

8. Sobre o tema em análise, de fato, a jurisprudência do STJ estava 
pacificada ao afirmar que o direito pode ser discutido pelo pensionista, ainda que 
fundado em dados que poderiam ter sido questionados pelo aposentado atingido 
pela decadência. Se o beneficiário da pensão por morte recebe benefício a menor, 
ainda que o vício existente se encontre no passado, no momento de concessão da 
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aposentadoria, os efeitos que refletem na RMI da pensão podem ser revistos a 
partir de sua concessão, como se verifica dos seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE. TERMO INICIAL DO 
PRAZO DECADENCIAL: DATA DA CONCESSÃO DA PENSÃO POR 
MORTE E NÃO A DATA DA APOSENTADORIA. PRAZO AUTÔNOMO EM 
RELAÇÃO AO BENEFÍCIO CONCEDIDO AO INSTITUIDOR DA PENSÃO. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Em atenção ao vetusto princípio jurídico da actio nata, o marco 
inicial para a contagem do prazo decadencial do benefício de pensão por 
morte transcorre independentemente do benefício do Segurado instituidor, 
uma vez que a relação jurídica do pensionista com a Autarquia 
Previdenciária somente se inicia a partir da concessão do benefício de 
pensão por morte, sendo autônoma em relação a ele.

2. Nestes termos, embora a decadência incida sobre o direito não 
exercitado pelo Segurado instituidor em vida e impeça o pensionista em 
nome próprio de superar os efeitos da decadência para a percepção de 
diferenças não pagas ao instituidor, o pensionista fará jus à revisão da 
pensão de modo a se beneficiar da repercussão financeira revisional não 
efetivada em proveito direto do segurado instituidor da pensão.

3. A interpretação de qualquer regra jurídica, especialmente daquelas 
que integram o amplo universo dos Direitos Fundamentais, incluindo as de 
Direito Humanitário, deve ser realizada sob a influência do pensamento 
garantístico, de modo que o julgamento de causa que envolva tais preceitos 
reflita e espelhe o entendimento judicial de maior proteção e de eficaz tutela 
dos hipossuficientes.

4. No caso dos autos, não tendo transcorrido o prazo de dez anos 
entre a DIB da pensão por morte (16.3.2003) e o ajuizamento da ação 
(3.11.2009), não há que se falar na decadência ao direito de revisão do ato 
concessório do benefício.

5. Agravo Interno do INSS que se nega provimento (AgInt no REsp. 
1.574.523/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 8.5.2018).

(...)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. REVISÃO DE PRESTAÇÕES. DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, 
DA LEI 8.213/1991. NÃO INCIDÊNCIA.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. No caso, a autora ajuizou ação de revisão de pensão por morte, 
objetivando o recálculo da renda mensal inicial do benefício originário de 
aposentadoria de seu falecido marido.

3. Tal situação denota que a pretensão veiculada na presente ação 
consiste na revisão do ato de concessão do benefício de pensão por morte.

4. Não merece acolhida a irresignação quanto à alegada violação ao 
artigo 103, caput, da Lei 8.213/1991. O início do prazo decadencial se deu 
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após o deferimento da pensão por morte, em decorrência do princípio da 
actio nata, tendo em vista que apenas com o óbito do segurado adveio a 
legitimidade da parte recorrida para o pedido de revisão, já que, por óbvio, 
esta não era titular do benefício originário, direito personalíssimo.

5. Ressalte-se que a revisão da aposentadoria gera efeitos financeiros 
somente pela repercussão da alteração de sua RMI (renda mensal inicial) na 
pensão por morte subsequente.6. Recurso Especial não provido (REsp. 
1.577.919/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 8.9.2016).

9. Todavia, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp. 
1.605.554/PR, em 27.2.2019, de relatoria p/Acórdão da Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, por maioria, modificou o entendimento até então pacífico, para 
reconhecer que o prazo decadencial disposto na nova redação do art. 103, caput, 
da Lei 8.213/1991, incide a partir da concessão do benefício originário.

10. Nestes termos, ante a existência de interpretações jurisprudenciais 
razoáveis distintas sobre o mesmo tema, em um mesmo espaço de tempo, 
entendo aplicável o disposto na Súmula 343/STF: Não cabe ação rescisória por 
ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado 
em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.

11. No mesmo sentido, os seguintes julgados: (...)

12. Cabe pontuar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
590.809, consolidou a orientação de que não deve ser afastada a incidência da 
Súmula 343/STF nem mesmo nas hipóteses em que a Ação Rescisória estiver 
fundada em violação a dispositivo constitucional. A propósito: (...)

13. Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Recurso 
Especial do Particular (fls. 384/398).

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência desta 
Corte adotou, ao longo do tempo, entendimentos diversos no que concerne ao termo 
inicial do prazo decadencial do direito de revisar o benefício pensão por morte, com 
alcance no benefício originário.

Nesse contexto, diante da existência de interpretações 
jurisprudenciais distintas sobre o mesmo tema, é aplicável o disposto na Súmula 
343/STF: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 

decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 

tribunais".

Além disso, quanto à alegação de que a decisão rescindenda teria adotado o 
entendimento firmado em acórdão proferido em julgamento de casos 
repetitivos (Recurso Especial 1.309.529-PR, Tema 544/STJ) sem que tenha 
considerado a distinção entre as situações examinadas, cabe transcrever os 
dispositivos do CPC/2015 que interessam à análise da matéria:

Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida 
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quando:

V - violar manifestamente norma jurídica;

§ 5º Cabe ação rescisória, com fundamento no inciso V do caput deste artigo, 
contra decisão baseada em enunciado de súmula ou acórdão proferido em 
julgamento de casos repetitivos que não tenha considerado a existência de 
distinção entre a questão discutida no processo e o padrão decisório que lhe deu 
fundamento.

§ 6º Quando a ação rescisória fundar-se na hipótese do § 5º deste artigo, 
caberá ao autor, sob pena de inépcia, demonstrar, fundamentadamente, tratar-se 
de situação particularizada por hipótese fática distinta ou de questão jurídica não 
examinada, a impor outra solução jurídica.

Ora, nos termos do §6º do art. 966 do CPC/2015, o autor da ação 
rescisória deverá demonstrar que as especificidades do caso autorizam a imposição de 
solução jurídica distinta daquela adotada no recurso repetitivo.

Ocorre que, in casu, a parte recorrente não logrou êxito em demonstrar a 
distinção dos casos que autorizaria afastar o entendimento firmado no Tema 544/STJ.

A propósito, a tese sustentada pela parte recorrente – de que o prazo 
decadencial deveria ser contado a partir da concessão do benefício derivado – não 
encontra amparo na atual jurisprudência do STJ que se firmou no sentido de que o 
termo inicial do prazo decadencial para o direito de revisão do benefício originário, com 
reflexos no benefício derivado, corresponde à data da concessão do benefício 
originário. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO COM REPERCUSSÃO NO 
BENEFÍCIO DERIVADO. DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. 
TERMO INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. 
ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. ERESP 
1.605.554/PR.

1. Trata-se na origem de Ação ajuizada contra o INSS em 5.7.2019, visando 
à revisão do benefício de pensão por morte, concedido em 12.12.1989, mediante a 
aplicação do art. 144 da Lei 8.213/91.

2. Cuidando-se de benefício previdenciário, incide, como regra, nos pedidos 
de revisão do ato de concessão ou de indeferimento do benefício, a norma do art. 
103 da Lei 8.213/1991 - "É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer 
direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão 
indeferitória definitiva no âmbito administrativo".

3. De acordo com o decidido pela Primeira Seção desta Corte, em 
28.11.2012, no julgamento do Recurso Especial 1.326.114/SC, admitido como 
representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC/1973), o prazo decadencial de 
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que trata a Medida Provisória 1.523-9, de 27.6.1997, de 10 (dez) anos, tem 
incidência nos pedidos de revisão de benefícios concedidos antes da entrada em 
vigor da Medida Provisória 1.523-9, de 27.6.1997, adotando-se, nesses casos, 
como marco inicial, a data da vigência da referida Medida Provisória, no dia 
28.6.1997.

4. Ainda, conforme decidido pela Primeira Seção do STJ, por maioria, no 
julgamento dos EREsp 1.605.554/PR, o princípio da actio nata diz respeito ao 
direito de ação e, nessa medida, está interligado ao prazo prescricional. O prazo 
decadencial, por sua vez, refere-se ao direito material, que, como dispõe a lei, não 
se suspende, nem se interrompe, de modo que, decaído o direito de revisão do 
benefício originário, não mais poderá ser exercido pelo beneficiário da pensão por 
morte.

5. Considerando que o benefício originário é anterior ao ano de 1997 e que a 
ação foi ajuizada em 5.7.2019, verifica-se que, quando feito o pedido revisional, já 
havia decorrido o prazo decadencial.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.013.778/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 
27/6/2022.)

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA DO DE CUJUS. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA.

1. A Primeira Seção desta Corte, nos autos dos Embargos de Divergência no 
REsp 1.605.554/PR, consignou, na esteira da jurisprudência pacificada no REsp 
1.309.529/PR, sob o rito dos repetitivos, que a pensionista deve observar o prazo 
decadencial introduzido no caput do art. 103 da Lei n. 8.213/1991, com a redação 
dada pela MP n. 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997.

2. Hipótese em que a pretensão de rever a RMI da aposentadoria do 
instituidor da pensão, concedida em 01/03/1985, foi atingida pelo prazo 
decadencial desde 2007, em virtude do advento da aludida MP 1.523-9/1997.

3. No julgamento dos EREsp 1.605.554/PR houve expresso registro de que a 
pretensão de revisar o benefício previdenciário originário da pensão não se 
configura hipótese legal de afastamento da decadência.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.588.471/SP, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 
12/5/2021.)

 

PREVIDENCIÁRIO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE DERIVADA 
DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PEDIDO DE REVISÃO 
DA PENSÃO POR MORTE, MEDIANTE REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL 
DA APOSENTADORIA ORIGINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE, EM RAZÃO DA 
DECADÊNCIA DE REVISÃO DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. EXEGESE DO ART. 
103, CAPUT, DA LEI 8.213/91, NA REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.523-9, DE 27/06/97. INCIDÊNCIA DA TESE FIRMADA NO 
JULGAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 1.326.114/SC E 
1.309.529/PR (TEMA 544), RATIFICADA PELOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS 1.612.818/PR E 1.631.021/PR (TEMA 966), EM CONFORMIDADE 
COM O ENTENDIMENTO DO STF, NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 
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630.501/RS (TEMA 334) E 626.489/SE (TEMA 313). PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. 
INAPLICABILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DESPROVIDOS.

I. Trata-se, na origem, de ação ajuizada pela parte embargante, beneficiária 
de pensão por morte do pai, em face do INSS, objetivando a revisão de seu 
benefício de pensão, mediante prévia revisão da renda mensal inicial do benefício 
originário, sustentando que seu genitor, aposentado em 02/07/91, tinha direito 
adquirido a melhor benefício, por ter ele implementado as condições para a 
aposentadoria na vigência da Lei 6.950/81 - que previa o limite máximo do salário-
de-contribuição em valor correspondente a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo 
vigente no país -, de modo que a renda mensal inicial do aludido benefício deveria 
ser maior, por concedido ele antes da Lei 7.787/89.

II. O acórdão ora embargado concluiu pela impossibilidade de revisão da 
pensão por morte, mediante revisão da renda mensal inicial da pretérita 
aposentadoria que a originou, por já haver decaído, para o titular do benefício 
originário, o direito à revisão.

III. O acórdão paradigma, em caso análogo, afastou a decadência, sob o 
fundamento de que, por força do princípio da actio nata, o termo inicial do prazo 
decadencial para a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria do instituidor 
da pensão por morte é a data de concessão da pensão.

IV. A Primeira Seção do STJ, em 28/11/2012, no julgamento dos Recurso 
Especiais repetitivos 1.326.114/SC e 1.309.529/PR (Tema 544), sob o rito do art. 
543-C do CPC/73, firmou entendimento no sentido de que "incide o prazo de 
decadência do art. 103 da Lei 8. 213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-
9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios 
concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997)" (STJ, REsp 1.326.114/SC e REsp 
1.309.529/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
13/05/2013).

V. Referido entendimento foi ratificado, pela Primeira Seção do STJ, no 
julgamento, em 13/02/2019, igualmente sob o rito do art. 543-C do CPC/73, dos 
Recursos Especiais 1.631.021/PR e 1.612.818/PR (Tema 966), firmando-se a tese 
de que "incide o prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei 
8.213/1991 para reconhecimento do direito adquirido ao benefício previdenciário 
mais vantajoso", entendimento em consonância com o do STF, firmado nos 
Recursos Extraordinários 626.489/SE (Tema 313) e 630.501/RS (Tema 334), 
julgados sob o regime da repercussão geral.

VI. O STF, em 21/02/2013, ao examinar o caso específico do direito adquirido 
ao melhor benefício, no RE 630.501/RS, julgado sob o regime da repercussão 
geral (Tema 334 - "Direito a cálculo de benefício de aposentadoria de acordo com 
legislação vigente à época do preenchimento dos requisitos exigidos para sua 
concessão"), firmou o entendimento no sentido de que, também nessa hipótese, 
devem ser respeitadas a decadência do direito à revisão e a prescrição das 
parcelas já vencidas, tendo consignado que, "para o cálculo da renda mensal 
inicial, cumpre observar o quadro mais favorável ao beneficiário, pouco importando 
o decesso remuneratório ocorrido em data posterior ao implemento das condições 
legais para a aposentadoria, respeitadas a decadência do direito à revisão e a 
prescrição quanto às prestações vencidas" (STF, RE 630.501/RS, Rel. Ministra 
ELLEN GRACIE, PLENO, DJe de 26/08/2013).

VII. Posteriormente, em 16/10/2013, no julgamento do RE 626.489/SE, 
também sob o regime da repercussão geral (Tema 313 - "Aplicação do prazo 
decadencial previsto na Medida Provisória n° 1.523/97 a benefícios concedidos 
antes da sua edição"), o STF entendeu pela inexistência de prazo decadencial, 
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mas apenas para a concessão inicial do benefício previdenciário, que é direito 
fundamental, e, assim, não sujeito aos efeitos do prazo decadencial, concluindo ser 
"legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez anos para a revisão de 
benefício já concedido, com fundamento no princípio da segurança jurídica, no 
interesse em evitar a eternização dos litígios e na busca de equilíbrio financeiro e 
atuarial para o sistema previdenciário" (STF, RE 626.489/SE, Rel. Ministro 
ROBERTO BARROSO, PLENO, DJe de 23/09/2014).

VIII. Distinção, pois, deve ser feita entre o direito de ação - vinculado ao 
prazo prescricional para exercê-lo - e o direito material em si, que pode, se não 
exercido em certo prazo, ser atingido pela decadência, que, na forma do art. 207 
do Código Civil, salvo expressa disposição legal em contrário - que, para o caso 
dos autos, inexiste -, não está sujeita às normas que impedem, suspendem ou 
interrompem a prescrição.

IX. O acórdão ora embargado deve prevalecer, pois o direito ao melhor 
benefício está sujeito à decadência, ao passo que o princípio da actio nata não 
incide, no caso dos autos, porquanto diz respeito ao direito de ação, e, nessa 
medida, está interligado ao prazo prescricional. O prazo decadencial, por sua vez, 
refere-se ao direito material, que, como dispõe a lei, não se suspende, nem se 
interrompe.

X. Na espécie, a ação foi ajuizada em 12/09/2011, objetivando rever a 
pensão por morte, deferida em 01/11/2008, mediante revisão da renda mensal 
inicial da aposentadoria que a originou, concedida ao de cujus, pelo INSS, em 
02/07/91. Concedido o benefício da aposentadoria ao instituidor da pensão em 
02/07/91, anteriormente à vigência da Medida Provisória 1.523-9, de 27/06/97, 
adota-se, como termo a quo do prazo decadencial, o dia 28/06/97. Ajuizada a 
presente ação em 12/09/2011, incide, por força do art. 103, caput, da Lei 8.213/91, 
a decadência decenal do direito à revisão da renda mensal inicial da pretérita 
aposentadoria, ainda que haja repercussão financeira na pensão por morte dela 
derivada.

XI. Embargos de Divergência em Recurso Especial desprovidos. (EREsp n. 
1.605.554/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, relatora para acórdão 
Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 27/2/2019, DJe de 
2/8/2019.)

Por fim, quanto ao pleito subsidiário, inexiste a alegada violação do art. 489, 
§ 1º, IV, c/c o art. 1.022, II, ambos do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada 
na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 
recorrido. O Tribunal de origem apreciou a controvérsia de forma fundamentada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.783.709 / PE
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAÍRA GOMES BORGES
ADVOGADOS : NADIEJE WANDERLEY DE SIQUEIRA CARNEIRO CAMPELO - PE020055

JOAQUIM PEDRO CARNEIRO CAMPELLO FILHO - PE036681
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAÍRA GOMES BORGES
ADVOGADOS : NADIEJE WANDERLEY DE SIQUEIRA CARNEIRO CAMPELO - PE020055

JOAQUIM PEDRO CARNEIRO CAMPELLO FILHO - PE036681
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 07 de março de 2023
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